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MENSAGEM Nº. 9, de 8 de Abril de 2021.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de submeter, por meio de Vossa Excelência, à apreciação dessa augusta Câmara Legislativa, em anexo, o Projeto de Lei Ordinária n° 7, de 8 de abril de 2021, o qual disciplina o acordo com credores para pagamento com desconto de precatórios municipais e o acordo terminativo de litígio contra a Fazenda Pública Municipal, e dá outras providências.
O presente projeto de lei tem como objetivo disciplinar, no âmbito do Município de Nova Andradina, de suas autarquias e de suas fundações, acordos diretos para pagamento de precatórios de grande valor, nos termos do § 20 do art. 100 da Constituição Federal, e acordos terminativos de litígios contra a Fazenda Pública Municipal.
Com efeito, existem diversas ações judiciais contra a Fazenda Pública já transitadas em julgado em favor de pessoas privadas que estão aguardando o pagamento, que em decorrência da disposição constitucional se deve obedecer à ordem cronológica. Em tais casos, verifica-se que o Município já se consolidou enquanto devedor, restando, na fase executiva do processo, discutir apenas quanto será pago e quando será expedido o precatório (artigo 100 e ss da Constituição Federal). Nessas situações, pequenas divergências de valor entre as partes arrastam o processo por anos, o que provoca aumento substancial ao montante liquidado por causa da correção monetária e dos juros de mora.
Propõe-se que o Município de Nova Andradina seja autorizado a realizar acordo diretamente com o credor com deságio máximo de 40% (quarenta por cento) quando houver precatório (artigo 2°), assim como pactuar acordo, mesmo sem o trânsito em julgado, quando vislumbrar-se que existem decisões judiciais dominantes (jurisprudência) ou decisões vinculantes acerca do objeto discutido (artigo 3°).
Salienta-se que no acordo entabulado deverá constar a motivação do benefício do Município de Nova Andradina para a sua realização, inclusive o pronunciamento judicial vinculante ou a jurisprudência dominante do tribunal, assim como o benefício auferido. Ademais, em nenhuma hipótese as propostas de que trata o caput deste artigo veicularão parcelamento superior a: a) 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, se houver título executivo judicial transitado em julgado; b) 12 (doze) parcelas anuais e sucessivas, se não houver título executivo judicial transitado em julgado. 

Os acordos previstos em relação a tais casos – que, a despeito de ainda não terem sido convertidos em precatórios, muito provavelmente o serão no futuro – promoverão benefícios ao Município de Nova Andradina que efetuará um pagamento a menor do que o Poder Judiciário condenará e/ou de maneira parcelada, como também resultarão em significativa redução dos litígios envolvendo a Fazenda Pública, desafogando o Poder Judiciário e permitindo uma defesa técnica mais eficiente de maior qualidade pelos procuradores municipais.
Além disso, este projeto de lei também tem por escopo permitir que o Município faça uma melhor gestão de suas dívidas judiciais, já que irá saber o montante devido e a quantidade de pagamento.
Ressalta-se que o §20 do artigo 100 da Constituição Federal, desde que o ente público providencie a previsão e regulamentação, preconiza a possibilidade de acordo diretamente entre as partes envolvidas (credor e devedor), analisados pelos juízos auxiliares e homologados pelo presidente, com deságio máximo de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, in verbis:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.        
[...]

§20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze por cento) do montante dos precatórios apresentados nos termos do § 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor deste precatório serão pagos até o final do exercício seguinte e o restante em parcelas iguais nos cinco exercícios subsequentes, acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou mediante acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução máxima de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, desde que em relação ao crédito não penda recurso ou defesa judicial e que sejam observados os requisitos definidos na regulamentação editada pelo ente federado.
Portanto, o projeto de lei encontra respaldo constitucional, assim como vai ao encontro da eficiência pública, que, além de facilitar a organização financeira, economizará recursos públicos e permitirá defesas técnicas melhor elaboradas pelos procuradores municipais que terão maior tempo para as outras demandas.

Desse modo, encaminho a Vossa Excelência o presente projeto de lei e solicito que a tramitação se processe em regime de urgência, nos termos da Lei Orgânica do Município, tendo em vista a economicidade ao Poder Público.
Aproveitamos o ensejo para apresentar a V. Exª os nossos préstimos de estima e apreço.
José Gilberto Garcia
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